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VIII - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 18. ..................................................................................
.........................................................................................................

V - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 23. ..................................................................................
.........................................................................................................

V - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes." (NR)

"Art. 32. ..................................................................................
.........................................................................................................

IV - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 60. ..................................................................................
.........................................................................................................

V - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 63. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º Até que seja processada a primeira avaliação de de-
sempenho individual que venha a surtir efeito financeiro, o ser-
vidor nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado
de licença sem vencimento, de cessão ou de outros afastamentos
sem direito à percepção da GDASUSEP, no decurso do ciclo de
avaliação, receberá a gratificação no valor correspondente a oi-
tenta pontos." (NR)

"Art. 66. ..................................................................................
.........................................................................................................

V - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes." (NR)

"Art. 95. ..................................................................................
.........................................................................................................

V - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 98. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o Até que seja processada a primeira avaliação de de-
sempenho individual que venha a surtir efeito financeiro, o ser-
vidor nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado
de licença sem vencimento, de cessão ou de outros afastamentos
sem direito à percepção da GDECVM ou GDASCVM, no de-
curso do ciclo de avaliação, receberá a respectiva gratificação no
valor correspondente a oitenta pontos." (NR)

"Art. 101. ................................................................................
.........................................................................................................

V - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes." (NR)

"Art. 103. Os cargos de níveis superior e intermediário do
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA são agrupados em classes e
padrões, conforme estabelecido no Anexo XX-A desta Lei.

§ 1º Os atuais cargos ocupados cujos titulares tenham ob-
servado o disposto no § 3º do art. 120 desta Lei, bem como os
cargos vagos e os demais, à medida que vagarem, de Técnico de
Planejamento e Pesquisa passam a integrar a carreira de que trata
o inciso I do caput do art. 102 desta Lei.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 109. São pré-requisitos mínimos para promoção às
classes do cargo de nível superior de Técnico de Planejamento e
Pesquisa referido no inciso I do caput do art. 102 desta Lei:
............................................................................................." (NR)

"Art. 114. Os titulares dos cargos integrantes da carreira de
que trata o inciso I do caput do art. 102 desta Lei passam a ser
remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em parcela úni-
ca, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abo-
no, prêmio, verba de representação ou outra espécie remune-
ratória.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 115. Estão compreendidas no subsídio e não são mais
devidas aos titulares dos cargos a que se refere o inciso I do
caput do art. 102 desta Lei, a partir de 1º de julho de 2008, as
seguintes espécies remuneratórias:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 116. Além das parcelas e vantagens de que trata o art.
115 desta Lei, não são devidas aos titulares dos cargos a que se
refere o inciso I do caput do art. 102 desta Lei, a partir de 1o de
julho de 2008, as seguintes parcelas:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 117. Os servidores integrantes da carreira de que trata o
inciso I do caput do art. 102 desta Lei não poderão perceber
cumulativamente com o subsídio quaisquer valores ou vantagens
incorporadas à remuneração por decisão administrativa, judicial
ou extensão administrativa de decisão judicial, de natureza geral
ou individual, ainda que decorrentes de sentença judicial tran-
sitada em julgado." (NR)

"Art. 118. O subsídio dos integrantes da carreira de que trata o
inciso I do caput do art. 102 desta Lei não exclui o direito à per-
cepção, nos termos da legislação e regulamentação específica, de:

.............................................................................................." (NR)

"Art. 120. Os servidores titulares dos cargos de níveis su-
perior e intermediário do Quadro de Pessoal do IPEA serão
enquadrados nos cargos do Plano de Carreiras e Cargos do IPEA,
de acordo com as respectivas atribuições, com os requisitos de
formação profissional e com a posição relativa na Tabela, nos
termos do Anexo XX-B desta Lei.

..........................................................................................................

§ 3o Serão enquadrados na carreira de que trata o inciso I do
caput do art. 102 desta Lei os cargos de Técnico de Plane-
jamento e Pesquisa que tenham titulares cuja investidura haja
observado as pertinentes normas constitucionais e ordinárias an-
teriores a 5 de outubro de 1988 e, se posterior a essa data, tenha
decorrido de aprovação em concurso público.

.........................................................................................................

§ 5o Os cargos efetivos de nível superior do Quadro de
Pessoal do IPEA que não foram transpostos para a carreiras de
que trata o inciso I do caput do art. 102 desta Lei comporão
quadro suplementar em extinção.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 121. ................................................................................

§ 1o ..........................................................................................

I - aos servidores integrantes da carreira de que trata o inciso
I do caput do art. 102 desta Lei, a título de parcela complementar
de subsídio, de natureza provisória, que será gradativamente ab-
sorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo ou na Carreira
por progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, da reor-
ganização ou da reestruturação dos cargos e das Carreiras ou das
remunerações previstas nesta Lei, da concessão de reajuste ou
vantagem de qualquer natureza, bem como da implantação dos
valores constantes do Anexo XX desta Lei; e

.............................................................................................." (NR)

"Art. 128. ................................................................................
.........................................................................................................

IV - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;

.............................................................................................." (NR)

"Art. 133. Aos titulares dos cargos integrantes da Carreira de
Planejamento e Pesquisa do IPEA aplica-se o regime de de-
dicação exclusiva, com o impedimento do exercício de outra
atividade remunerada, pública ou privada, ressalvado o exercício
do magistério, havendo compatibilidade de horários.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 134. Os integrantes da Carreira de Planejamento e
Pesquisa do IPEA somente poderão ser cedidos ou ter exercício
fora do respectivo órgão de lotação nas situações definidas no art.
1o da Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, e, ainda, nas se-
guintes:
.........................................................................................................

IV - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes." (NR)

"Art. 145. ...............................................................................
...........................................................................................................

§ 2º Até que seja processada a primeira avaliação de de-
sempenho que venha a surtir efeito financeiro, o servidor recém
nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de
licença sem vencimento, de cessão ou de outros afastamentos
sem direito à percepção da GDATP, no decurso do ciclo de
avaliação receberá a gratificação no valor correspondente a oi-
tenta pontos." (NR)

"Art. 147. ................................................................................
.........................................................................................................

IV - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;
..............................................................................................." (NR)
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